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PBOJE!gQ DE LEI N3 ' I g^ia Üas
t. i- •-'

c -ò

't \j ^ \\^'^ providências.

^odifica a redação de dispositivos da Lei n® •••
y.*i.l86, de 11 de novembro de 1967» © dá outras //

«<, '''■\^ o \'v '" ^ T»--''
, <-#■', •

^  O Prefeito Municipal de Cachoeiro de Itapemirimj
âo Espírito Santo, usando das atribuições q.ue a lei lhe confe

..---re^^^Paço saber que a Câmara decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
A Lei n2 l.l86, de 11 de novembro de 1967, passa

a vigorar com a seguintes alterações:

I - O artigo 164 passa a.ter a seguinte redação:
"Art. 164 - O Imposto sobre Serviços de Qual

quer Natureza tem como fato gerador a prestação de serviços, por em
presa ou profissional autonomo, com ou sem estabelecimento fixo.

Paragrafo Único — A incidência do Imposto e
sua cobrança independem:

a) do resultado financeiro do efetivo exer
cício da atividade;

b) do ciamprimento de quaisquer exigências le
gais ou regulamentares relativo ao exercício da atividade, sem preju
ízo das penalidades cabíveis,"

II - ô artigo 165 passa a ter a seguinte redação:
"Art. 165 — Para os efeitos deste capítulo ,

consideram-se como serviços, os de:

1, Médicos, dentistas e veterinários,
2. Enfermeiros, protéticos (prótese dentá -

ria), obstetras, ortopticos, fonoaudiólogos, psicólogos»
3. Laboratórios de análièes clínicas e ele

tricidade módica,

4. Hospitais, sanatórios, ambulatórios,pfon
tos—socorros, bancos de sangue, casas Qe saúde, casas de recuperação/
ou repouso sob orientação médica,

5, Advogados ou provisionados,
6, Agentes da propriedade industrial,
7# Agentes da propriedade artística ou lit_e

rárias.

8, Peritos e avaliadores,
9. Tradutores e intérpretes.
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10. Despacliantes.

11* Economistas*

12* Contadores, auditores, guarda—livros e

técnicos em contabilidade.

13* Organização, programação, planejamento,
assessoria, processamento de dados, consultoria técnica, financeira /
oú administrativa (exceto os sezviços de assistência técnica presta —
dos a terceiros e concernentes a ramo de industria ou comércio, expio
rados pelo prestados dos serviços)*

14* Datilografia, estenografia, secretaria e ex
pediente,

15* Administração de bens ou negócios, .inclusi
ve consorcios ou fundos mutuos para aijuisiçao de bens (não abrangidos
os serviços executados por instuições financeiras).

16* Eecrutamento, colocação ou fornecimento de
mão-de-obra, inclusive por empregados do prestador de serviços ou por
trabaUiadores avulsos por ele contratados*

17* Engenheiros, arquitetos, urbanistas*
l8* Projetistas, calculistas, desenhistas técni

COS* „ _ ""

19* Execução, por administração, empreitada ou
subempreitada, de contração civil, de obras hidráulicas e outras o -
bras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou complementares (ex
ceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestados dos ser-

fora do local da prestação dos serviços, que ficam sujeitos ao
I.O.M*).

20* Demolição? conservação e reparação de edifí
cios (inclusive elevadores neles instalados), estradas, pontes e con
gêneres (exceto o fornecimento de mercadoriàs produzidas pelo presta
do» dos serviços fora do local da prestação dos serviços, que ficam /
sujeitas ao I.C.M*).

21* Limpeza de Imóveis*

22* Easpagem e lustração de assoalhos*

23* Desinfecção e higienização*
24* Lustraçao de bens móveis (quando o serviço/

for prestado a usuário fina?, do objeto lustrado)*

25* Barbeiros, cabelereiros, manicures, pedicu-
res, tratamento de pele e outros serviços de salões de beleza.

26* banhos, duchas, massagens, ginásticas e cong
gêneres*

27* ÜJransportes e Comunicações, de natureza
tritamente municipal*

Cf
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2Ô«- Diversões públicas:

a) teatroSy ciuemasy circos, auditórios,
parques de diversões, "taxi-daãcings" e cozigeneres;

b) exposições com oobraaça de ixigresso;
- o) bilhares, boliches e outros gogos per

mitidos;

d) bailes, "shows", festivais, recitais,
e congêneres;

e) competições esportivas ou de destreza
fpsica ou intelectual, com ou sem participação do espectador, inclusi
ve as realizadas em auditórios de estações de rádio ou de televisão;

f) execução de música, individualmente /
ou por conjuntos;

g) fornecimento de música mediante tran^
missão, por q^ualquer processo. - ,

29. ̂ ências de turismo, passeios e excursõ
es, guias de turismo.

30. Organização de festas; "buffet" (exceto

fornecimento de alimentos e bebidas, que ficam-sujeitos ao IGM).

31. Inteimidiação, inclusive corretagem, de
bens móveis e imóveis.

32. Ágencieimento e representação de qualquer
natureza.

33. Análises técnicas.

34. Organização de feiras de amostras, con —
gressos e congêneres.

'35. Propaganda e publicidade, inclusive pla-
negiamento de campanhas ou sistemas de publicidade; elaboração de de
senhos, textos e demais materiais publicitários; divulgação de textos,
desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio.

36. Armazéns ger^s, armazéns frigoríficos ç
silos; carga, descarga, arrumação e guarda de bens, inclusive guarda-
móveis e serviços correlatos.

37. Depósitos de qualquer natureza (exceto /
depósitos feitos em bancos ou outras ins^iituições financeiras).

38; Guarda e estacionamento de veicules.

39* Hospedagem em hotéis^ pensões e congêneres
'(o valor da alimentação, quando incluído no preço da diária ou mensa
lidade, fica sujeito ao imposto sêbre serviços).

40. Lubrificação, limpeza e revisão de máqui
nas, aparelhos e equipamentos (quando a revisão implica em conserto^/
ou substituição de peças, aplica-se o disposto no item 26).
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41* Conserto e restauração de qualquer oTaje-

tos (exclusive) em qualquer casOf o fornecimento de peças e partas de

máquinas e aparellioS) cujo valor fica sujeito ao iaiposto de circulação

de mercadorias)*

42* Bêcondioionamento de motores (o valor das

peças fornecidas pelo prestador do serviço fica sujeito ao imposto de

circulação de mercadorias).

43* Pintura (exceto os serviços relacionados
com iméveis) de objetos não destinados a comercialização ou industri
alização). -

44. Bnsino de qualquer grau ou naturez^.

45. Alfaiates, modistas, constureiros presta

dos ao usuário final,. quando o material, salvo o do aviamento, seja /

fornecido pelo usuário.

46. ÍDinturaria e- lavanderia.

47* Beneficiamento, lavagem, secagem, tingi-

mento, galvanoplastia, acondicionamento e operações similares, de obj^
tos não destinados à comercialização ou industrialização.

48. Instalação e montagem de aparelhos, má -

quinas e equipamentos prestados ao usuário final dos serviços, exclua
sivãmente com material por ele fornecido (execetua-se a prestação do

serviço ao poder publico, a autarquias, a empresas concessionárias de

produção,de energia elétrica). .

49. Estúdios fotográficos e cinematográficos,
inclusive revelação, ampliação, cópia e reprodução; estúdios de grava
ção e "video-tápes" para televisão; estúdios fotográficos e;de grava -
ção de sons e ruídos, inclusive dublagem e "mixagem" sonora.

50. Colocação de tapetes e cortinas com mate
rial fomedido pelo usuário final do serviço.

51. Oópia de documentos e outros papéis, pl^
tas e desenhos, por qualquer processo não incluído no item anterior.

52. locação de bens móveis.

53*,Composição gráfica, clicheria, zincogra-
fia, litografia e fotolitigrafia.

54* Guarda, tratamento e amestramento de aiú

mais.

55. BPlorestamento e reflorestamento.

56. Paisagismo e decoração (exceto o materi
al fornecido para execução, que fica sujeito ao I(M).

57* Eecauchutagem ou regeneração de pneumáti
COS.

58. Agenciamento, corretagem ou intermédia
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ção de cambio e de seguros.
59* Agenoiamento, corretagem e ou intemedi

ação de títulos q.uaisq.uer (exceto os sérviços executados por iustii^
ições financeirasy sociedades distiábuidoras de títulos e valores e//
sociedades de corretores, regulamente autorizadas a funcionar).

60. ^cademação de livros e revistas.
62 • Âerofotogrametria.
62-. Cobrança, Inclusive de direitos autora

is.

e de "video-tapes".

terias.

63. Distribuição de filmes cinematográficos

64. Distribuição e vendas ,de bilíietes de Io

65. íkpresas funerárias.
66. ÜDaxidezmista.

§ 12- — G fornecimento de mercadorias com presta-^
ção de serviços não especificados neste artigo fica sujeito ao impôs
to sobre circulação de mercadorias.

§ 22 - Ãs atividades a que se referem os itens /
29f 40, 43-, 42 e 56 deste artigo, serão considerados:

.  I " de caracter misto, se acompanhados do forne
cimento de mercadorias;

II - como representaàdo exclusivamente prestação
de serviços nos demais casos.

§ 32 - Nos casos do.item 27, o tributo será devi
do desde que o serviço seja de natureza estritamente municipal, bem/
como no caso de transporte de passageiros, entre municípios adjacen
tes que integrem m mesmo mèrÉado de trabalho, comó tal definido no
parágrafo único do art. 12 do Decreto-lei n2 284, de 28/02/67.

§ 42 — iío caso -de transporte de passageiros entre
Municípios adjaneentes que integrem o mesmo mercando de trabalho, con
siderasse local da presta.ção: . J/

a) o local da sede da empre^áa;
b) no caso da emprtsa ter sede fora dos dois mu

nicípios, o estipulado mediante convênio celebrado entre as partes /
interessadas.

§ 52 - Para o disposto no § 32 entendem-se por /
mercado de trabalho os aglomerados populacionais èm toino de um «uni
cípio polo, que tenha mais de 500.000 (quinhentos mil) habijbantes e
se ligue àqueles por percursos cujos pontos teminais estejam dentroae >»ao ««lowrMo • ..jm Ijifenora. a 39 lai («nata aollâMtreB)a

"BK
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de acordo com o § 3^ do art. lô do Decreto n® 64.O64 de 05/02/69,

-  ÍII O artigo 166 passa a ter a seguinte re
dação: '

Art, 166 - Ho caso de empregas q.ue realizam a

prestação de serviços èm mais de tim município, considera-se local

da operação para efeito de ocorrência do fato gerador deste impôs
to: " : . ü ■

1, O local onde se efetuar a prestação do
seaTviço no caso de construção civil;

2, O âo estabelecimento prestador ou, na&l
ta de estabelecimento, o do domicílio do prestador,

/■

IV — O artigo 167 passa a ter a seguinte re
dação:

Art, 167 — ffl imposto ê devido pela pessoa ju
rídica ou pelo profissional autônomo q.ue exerça, habitual ou tem
porariamente, q.ualçLUer das atividades relacionadas no artigo 165.

-  § 1®" Considera-se profissional autônomo o
contribuinte 4*^0 executar a prestação do serviço pessoalmente, sem
auxiJ^o de terceiros, empregados oU não, observados o disposto no
parágrafo seguinte.

§ 22 — Nao perderá a condição de profissional
autônomo àquele çue possuir até 2 (dois) empregados sèm formação/
profissional qualificada para execução de serviços auxiliares,bem
como até dois (2) empregados em estSfeto de foaaaação profissional,

^  § 3® - As empresas ou profissionais autônomos
são solidariamente responsáveis pelo pagamento do imposto relati
vo aos serviços a-eles prestados por terceiros senão exigirem do
prestado» do serviço a comprovação da respectiva inscrição fiscal
da Prefeitura,

^ ~ O artigo 168 passa a ter a seguinte re
dação:

Art, 168 - Estão isentos do imposto:
1, os assalariados, como tais definidos pelas

lei s trabalhistas e pelos contratos de relação de emprego, sin
gulares e coletivos, tácitos e expressos, de prestação de servi -
ços a terceiros,

2, os diretores e membros do conselho cônsul-
tivo ou fiscal de sociedades anSnimas, por agões e de economia //
mista, l»®» 0<»0 outros tipos de sociedades civis e cfflnerciais.
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mesQio quando não sejam sócios, quotistas, acionistas ou participan
tes, desde que não sejam remunerados;

3« os servidores federais, estaduais, munici -

pais e autárquicos, inclusive inativos, amparados pelas respecti -
vas legislações que os definam nessa situação ou condição.

4-» a execução, por administração ou empreitada
de obras hidráulicas ou dé construção civil contratadas couL a ü-

nião Estados, Distrito Eederal e Municipiis, autarquias e empresas
concessionárias de serviços públicos, assim como as respectivas //
sub-empreitadas. .

5» os serviços de instalação e montagem de apa
relhos, máquinas e equipamentos, prestados ao poder público, autat
quias e empresas concessionárias de produção de energia elétrica.

VI — O artigo 169 passa a ter a seguinte reda

ção:

Art. 169 " A base de cálculo do imposto e de /
2^ sobre:

1. o preço total da execução de obras hidráuli

cas ou contrução civil, inclusive demolição, conservação e repara
ção de edifícios, estradas, pontes, deduzidas as parcelas correspon
dentes:

a) ao valor dos materiais fornecidos pelo pres'^
tador dos serviços;

b)ao valor das subempreitadas já tributadas pe
Io imposto;

2. a diferença entre o valor total da operação
e aquele que houver servido de base de cálculo do imposto sobre Cri
culação de Mercadoirias, quando se tratoar de atividades de caráter
misto, na forma do item I do § 2S do arbigo 165.

3. o preço-do serviço nos demais casos,
§ is - As alíquotas percentuais do imposto são

as previstas na Tabela X, anexa a este codigo, com base no Salário
lãinimo vigente no dia 31 de dezembro do exercício anteiúor.

§ 2ô - íío caso da alínea b do inciso III, o im
posto sera calculado em relação a cada profissional que participe/
diretamente na formação do preço do serviço prestado.

§ 32 - lio caso da alínea c do inciso III, o im
posto sera calculado em relação, a cada profissional, habilitado, só
cio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, emf

ft
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bora assumindo responsabilidade pessoal, nos temos da lei aplicável,

VII — O artigo 170 passa a ter a seguinte redaçãa:

Arté 170 "• Quando não puder ser conbecido o valor

efetivo da receita bruta resultante da prestação de serviços, ou quan
do os registros relativos ao imposto não merecem fé pelo Fisco, tomar
se-á por base de cálculo a receita arbitrada, a qual não poderá em bi
pótesé alguma ser infeiior ao total das seguintes parcelas:

a)» valor das matérias primas, combustíveis e ou -
tros mattriais consumidos ou aplicados durante o ano;

b) folha de salários pagos durante o anoçi adicion
nada de honorários de"diretores e retiradas de proprietários, socios
ou gerentes;

c)»10^ (dez por cento) do valor venal do imóvel ,
ou parte dele, e dos equipaijientos utilizados pela empresa ou pelò pro
fissional autonomo,

d) despesas com fornecimento de água, luz, telefo
ne e demais encargos mensais obrigatórios do contribuinte,

VIII,- O artigo 171 passa a ter a seguinte reda -
çãõ: ■ ■ r -

Art,-171 "" ôs estabelecimentos bancários pagarão/
imposto s3bre os Serviços dè Qualquer Natureza com base na receita //
bruta resultante da prestação dos serviços de cobranças, de acordo //
com o Decreto—Lei nfi 834, de 8.de setembro de 1969,

§ -1£ - ô montante recolhido anualmente do Imp^o
de que-trata este artigo não será inferior a 3 (tres) vezes o maior/
salario—Mxnimo vigente no País, no ano anterior, ' _

§ 22 - O sujeito passivo recolherá imposto refe
rido no paragrafo anterior de uma única vez, no prazo e forma estàbe
lecidos em regulamento,

IX - O artigo 172 passa a ter a seguinte redação:
Art, 172 - Os contribuintes do Imposto sobre Ser*

viços de Qualquer Natuteza ficarão sujeitos:

1, ao fegimei L,: de lançamento, os de que trata a
alínea a, do item IIIj do artigo 169;

2, ao regime do auto—lançamento, os demais,

. - Art, 2fi - Os contribuintes-do Imposto sobre Ser -
viços de Qualquer Natureza obrigatoriamente manterão Livro de Eegis -
tro do Imposto sobre Serviços e emitirão Nota Fiscal de Serviços, obe
decendo-se às istruções e modelos estabelecidos em regulamento,

§ 12 - São dispensados da escrituração e emiss^ó/
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dos dooiimeniios a q.ue se-refere este artxgo ês contribuintes de ijue //
trata o item III do artigo 169,

§ 22 — Os contribuintes do imposto por estimativa,
de que trata o item III do artigo 169, poderão, a critério da autori
dade Competente, ser dispensados da escrituração e emissão dos docu -
mentos a que s® refere Iste artigo.

Art. 3® ~ O montante do imposto a recolber será /
arbitrado pela autoridade competente:

1. quando o contribuinte deixar de apresentar guia
de recolliimento no prazo regulamentar;

2.quando o contribuinte apresentar guia coti falsá
dade, erro ou omissão;

3. quando o montante da receita bruta mensal for/,
de baixa expressão econômica, ou a prestação do serviço seja de cará
ter enstável ou ainda; quando for difícil o cálculo de seu preço.

4. quando ini^stirem os registros a que se refer
re o artigo 173 ou for dificultado o éxame-dos meamós.

- Parágrafo único - Q procedimento de ofício de que
trata este artigo prevalecerá até prova em contrário*

Art.,42 - Gonsideram-se empresas distintas, ^ara/
efeito de lançamento e cobrança do imposto:

1. as que, embora no mesmo local, ainda que com i
dêntico ramo de atividade, pertençam a diferentes pessoas físicas ou
jurídicas;

2. as que, embora pertencentes as mesmas pessoas/
iasicas ou jurxdicas, tenham funcionamento em locais diversos.

Parágrafo iJnico - Não são considerados locais di
versos dois ou mais iméveis contíguos e.com comunicação interna, nem/
os vários pavimentos de um mesmo imóvel.

Art* 52 — As pessoas fxsicas Ou jurídicas que, na
condição de prestadores de serviços de qualquer natureza, no docorrer
do exercício financèiro, se tomarem sujeitas à incidência do imposto
serão lançadas a partir do trimestre civil em que iniciarem as ativi
dades.

Art* 62 - As empresas ou profissionais autônomos/
de prestação de serviços'dè qualquer natureza, que desempenharem ati
vidades classificadas em mais de um dos grupos de atividades constan
tes da labela I, anexa a este Código, estarão sujeitas ao imposto'com
base na alíquota imidiatamente inferior à mais elevada e corresponde:
te a uma dessas atividades.
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Árt. 7- — Contribuinte do imposto é o prestador

do serviço ou no caso de obras Mdráulicas e de construção civil, o
empreiterio principal.

Art, 8s - Picam revogados o parágrafo 12, letras
"a", "b", "o", §-22, letras "a" e "b", parágrafo único, inclusive a
Tabela I, do'Artigo 164 e parágrafo único do artigo 169«

Art. 92 - Esta Lei éntrarg em vigor em is de ja
neiro de 1970, revogando—sè as disposições em contrário.

Cachoeiro de ^tapemirim, l6 de dezembro de I969.

A
NEIIO

Prefeito

SEILIBC

cxpal

J ü S T I P I g ATIVA

-Com-o advento do Becreto-^^ei n2 284, de 28 de fe
vereiro de 1967, combinado com o Becreto-Lei-^nâ 834, de 8-de se tem -
bro de 1969, diplomas federais, entendemos q.ue ao Poder Executivo foi
dada a oportunidade de ampliar a área da arrecadação do Imposto sobre
os Serviços de Qualquer Natureza, com o aumento da lista de ativida
des profissionais liberais, incluindo-se pessoas físicas e jurídicas.

Assim sendo, encaminliaiiios o Projeto de Lei para/
a devida apreciação pelo que contamos com o integral apoio dessa Cor
lenda Casa e subserevemo-nos,

Atenciosam^ :e/

NELLO

Prefeito

OHELLI

Cl pai
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PROJETO DE ÍEI m ̂

• • •
Modifica a redação de dispositivos da Lei ns

1,186, de 11 de novembro de I967, e dá outras //
providencias.

0 Prefeito Municipal de Cachoeiro de Itapemiiám,

Estado.do Espírito Santo, usando das atribuições que a lei lhe confe
re, Paço saber que a C^ara decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

A Lei nS 1,186, de 11 de novembro de 1967, passa
a vigorar com a seguintes alterações:

1 - O artigo 164 passa a ter a seguinte redação:
"Art, 164 - O Imposto sobre Serviços de

quer Natureza tem como fato gerador a prestação de serviços, por em~
prisa ou profissional autonomo, com ou sem estabelecimento fixo.

Parágrafo Único í- A incidência do Imposto e
sua cobrança independem:

3-) do resultado financeiro do efetivo exer
cício da atividadeI

b) do cumprimento de quaisquer exigências le
gais ou regulamentares relativo ao exercício da atividade, sem preju
ízo das penalidades cabíveis."

II - O artigo 165 passa a ter s seguinte redação:
_"Arti 165 - Para os efeitos deste capítulo ,

consideram—se como serviços, os de:

1, MédicoSj dentistas e veterinários.
2, Enfeimeiros,.protiticos (prótese dentá -

ria), obstetras, ortôpticos, fonoaudiôlogos, psicólogos.
3, Laboratórios de análiêes clínicas e ele

tricidade mldiea»

4i Hospitais, sanatórios, ambulatórios,pron
tos-soeorrosj bancos de sangue, casas de saúde, casas de recuperação?
ou repouso sob orientação medicai

5, Advogados ou provisionados.

6, Agentes da propriedade industrial.
7, Agentes da propriedade artística ou lite

rárias. ""

8, Peritos e avaliadores,

9, Tradutores 0 interpretes. 0
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10» Despachantes,

11, Economistas,

12, Contadores, auditores, guarda-livros e

técnicos em contaMlidade,

'  13, Organização, programação, planejamento,
assessoria, processamento de dados, consultoria técnica, financeira /
ou administrativa (exceto os serviços de assistência técnica presta —
dos a terceiros e concernentes,a ramo de indústria ou comércio, expio
rados pelo prestados dos, serviços),

14, Datilografia, estenografia, secretaria e ex
pediente,

15, Administração de hens ou negocios, inclusi
ve consórcios ou fundos-Eiútuos para. aquisição de hens (não abrangidos
os serviços executados por instuições financeiras),

16, Becrutamento, colocação ou fornecimento de
mão-de-obra, inclusive por empregados do-prestador de serviços ou por
trabalhadores avulsos por ele contratados.-

17, Engenheiros, arquitetos, . urbanistas,
18, Projetistas, calculistas, desenhistas téeni

COS.

19? Execução, por administração, empreitada ou
subempreitada, de contruçao civil, de obras hidráulicas e outras o —
bras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou eomplementares (ex
ceto o fornecimento de mercadorias produzidas■pelo prestados dos.serr
viços, fora do local da prestação dos serviços, que ficam sujeitos ao
I,O.M.).

, 20? Dempliçãof conservação e reparação de edifí
cios (inclusive elevadores neles instalados), estradas, pontes e con
gêneres (exceto o fornecimento de mercadoriae,produzidas.pelo presta
dor dos serviços fora do local da prestação dos serviços^ que ficam /
sujeitas ao S.G.M,).

21, Limpeza de Imóveis,
22? Raspagem e lustração de assoalhos,
23? Desinfecção e higienisação.
24? Lustraçao de bc5ns móveis (quando o serviço/

for prestado a usuário fina^. do objeto lustrado)?
25. Barb.iros, cabelereiros, manicurés, pedicu

res, tratamento de pele e outros serviços de salões de beleza.
26. banhos, duchas, massagens, ginásticas e cong

gêneres?
27? Transportes e Gomunicações, de natureza es%

tritamente municipal?
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28, Diversões púlDlieass

a) teatros, cinemas, circos, auditórios,
pàrçiues de diversões, "taxi-dancings" e congeneres?

b) exposições com cobrança de ingresso;
c) bilhares, boliches e outros, jogos per

mitidos;

d) bailes, "shows", festivais, recitais,
e congeneres;

.  e) compètições ésportivas ou de-destreza
física ou intelectual, çprá ou sem participação- do êspectador, inelusi
ve as realizadas em auditórios de estações de'radio pu de! televisão;

f) execução de musica, individualmente /
ou por conjuntos;

g) fornecimento de música mediante tran^
missão, por qualquer processo, '

29, Agencias de turismo, passeios e excursõ
es, guias de turi^o, , '

30, Organização de festas; "buffet" (exceto

fornecimento de alimentos e bebidas, que fioam sujeitos ao ÍOM),.

'  31« Inteimidiação, inclusive corretagem, de
bens móveis e imóveis.

32. Agenciamento e representação de qualquer
natureza.

33# Analises ticnicas.

34;# Organização de feiras de amostras, con —
gressos e congêneres.

35# Propaganda e publicidade, inclusive jOla-*
neg;amento de. campanhas ou. sistemas, de publicidade; elaboração de de -
senhos, textos e demais materiais publicitários; divulgação de textos,
desenhos e outros matetóais,de publicidade, por qualquer meio#

36. Amazins gerais, aimazlns frigoríficos ç
silos; carga, descarga, arrumação e gi^arda de bens, inclusive guarda-
móveis e serviços correlatos.

37# Depósitos de qualquer natureza (exceto /
depósitos feitos em bancos ou outras instituições financeiras).

3^* Guarda e estacionaíiiento de vemculos.
39# Hospedagem em hotéis, pensões e congêneres

(o valor da alimentação,, quando incluído no. preço da diári^ ou mensa
lidade, fica siijeito ao imposto sobre serviços).

40. Lubrificação, limpeza e revisão de máqid
nas, aparelhos 0 equipamentos (quando a revisão implica em conserto,/
ou substituição de peças, aplica-se o disposto no item 26).
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41» Gonserto e restauração de,qualquer obje

tos (exclusive, eia qualquer caso, o fomeeimento de peças e partas de
máquinas e aparsllios, cujo valor fica sujeito ao imposto de circulação
de mercadorias).

42. Hecondicion^ento de motores-(o valor das

peças fornecidas pelo prestador do serviço fica sujeito ao imposto de
circxilação de mercadorias).

41. Pintura (exceto os serviços relacionados
com imóveis) de objetos não destinados a comercialização ou industri
alização)." ./J' .

44. Ensino de. qualquer grau ou naturez^.^^ . .
45. Alfaiates, modistas, constureiros presta^

dos áo usuário final, quando o materialj salvo o do aviamento, sèja /
fornecido pelo usuário.

46. Tinturariaí e. lavanderia.

'  ' 47. Beneficiamento, lavagoE, secagem, tingi—

mento, galvanoplastia,-acondicionamento e operações similares, de obj^e
tos não destinados à comercialização, ou industrialização.

48. Instalação e montagem de aparelhos, má --
quinas e equipamentos prestados ao usuário final, dos serviços, exclu
sivamente com material por ele fornecido (exeeetua-se a prestação do
serviço ao poder publico, a.autarquias, a empresas concessionárias de
produção de energia elltrica).

.  49. Estádios fotográficos e cinematográficos,
inclusive revelação, ampliaçao, copia e.reprodução? estúdios de grava

ção e '^video-tapès" para televisão? estúdios fotográficos e. de grava -
ção de sons e ruídos, inclusive dublágem e "mixagem" sonora.

50, Golocação de tapetes e cortinas com mate
rial fornedido pelo usuário,final do serviço,

51, cópia de documentos e outros paplis, plan
tas e desenhos,! por qualquer processo não incluído no item anterior.

52, Locação de bens móveis.

53..Composição gráfica, elicheriaj aincogra-
fia, litografia e fotolitigrafia,

54. Guarda, tratamento e ameertramento ,de a-njf
mais. ,

55. BPlorestamento e reflórestamento^
56. Paisagiaáo e decoração (exceto o materi

al fornecido para execução, que fica sujeito ao.I®);

57. Recauchutagem ou regeneração de pneumáti
COS.

58. Agenciamento, corretagem ou intermédia
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ção de. cânMo e de seguros». .

59,» AgeneiamentOf , corretagem e ou-intéamed^
ação de títulos quaisquer (èsceto os serviços executados por institu
ições financeiras, sociedades distribuidoras de títulos eválores e/j^

sociedades de corretoras> reguLaimente autori2sadas a funcionár)»

60, Encadernação de livros e revistas»

631» Ae.rofotogrametriãè ,

62» Gobrança, inclusive de direitos autora

is»

e de "video-tapes",

teilas. ■ ■■;

63» Distribuição de filmes cinematográficos

64, Distribuição e vendas^ dè bilbetes de Io

65» Empresas funerárias»
66, Saxidemista»

j  § 1?^ G fornecimento de mercadorias com presta
ção de serviços, não especificados.neste artigo fica sujeito ao impSs
to sobre circialação de mercadorias»

§ .2S As atividades a que. se referoa os itens /
40, 4?., 42 e 56, deste artigo, serão considerados:

-  I — de carâcter misto, se acompaníiados do fome—
cimento de mercadorias; . . .

II — como representadâo exclusivamente prestação
de serviços nos demais casos» ■ . .

§■3^^ Hos casos do item 27, o tributo será devi
do desde que o serviço-seja de.natureza.estritamente municipal, bem/
como no caso de transporte de passageiros, entre.municípios adjacen
tes que integrem um mesmo merdado de. traballio, como tal definido nó
parágrafo único do art» IQ do Decreto-Dei 21S .284, de 28/02/67»

. . . §■ 4á.- íío caso de transporte d© passageiros entre
Municípios adjancentes que integrem o mesmo mercado de trabalbo, con
sidera—se local da prestação: . . ,

a) o local da sede da empresa;
d) no caso da empresa.ter sede fora dos dois mu-í-

nieípios, o estipulado mediante convênio celebrado entre as partes /
interessadas»

§ 59 - Dara o disposto no § 32 enteadem-se por /
mercado de trabalho os aglomerados populacion is em tomo de
cípio polo, que tenha mais de 500.000 (quinhentos mil) habi|:antes e
se ligue àqueles por percursos cujos pontos teminais estejam dentro
do me^o aglomerado e sejam inferiores a 30 íoa (trinta quilômetros)!
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de acôi^o com o § 3^ ãó art» 12 do Decreto ns 64*064 de 05/02/69,

III O artigo 166 passa a ter a seguinte re

dação:

Art, 166 >• íTo caso de empresas que reallaaà a

prestação de - serviços em mais de uíq município,.. considera-se local
da operação para efeito de ocorrência do fato,gerador deste impôs

■ to?

1* O local.onde se efetuar a prestação do

sérviço no caso de construção civil; /

.  . 2, G ;âo. estábelGòimento prestador ou, naÈl

ta de estabelecimento, o do domicílio do prestador,

IN " O artigo 167 pasea a ter a seguinte re

dação; , ,

ârt, 167 Cí imposto é devido pela. pessoa á'^-
rídica ou pelo profissional autônomo que exerça, habitual oú tem
porariamente, qualquea? das atividades relacionadas no. artigo 165.

§ 12- Gonsidera-ee profissional .autônomo o
contribuinte que executar a prestação do serviço pessoalmente, sem
auxílio de terceiros, empregados.ou não, observados o disposto no
parágrafo seguinte,

§ 22 - Não perderá a condição de profissional
autônomo àquele que pos^r até 2 (dois) empregados sem fomação/
profissional qualificada para execução de serviços auxil±áres,bem
como atl dois (2) empregados em est%3o de foimação profissional,

§ 3^ As empresas, ou profissionais autônomos
sao solidariamente responsáveis paio pagamento do imposto relati
vo aos seiviços a eles prestados por terceirosj senão exigirem do
prestado» ão serviço a comprovação da respectiva inscrição fiscal
da Prefeitura.

-  , ■? - O artigo 160 passa a ter a seguinte re-^
dação:

Art, 168 Estão isentos do imposto;
1, os assalariados, como tais definidos pelas

lei s , trabalbistas,e pelos contratos de.relação de emprego, sin
gulares e -Coletxvos, tácitos e expressos, de prestação de servi ?—
ços a terceiros*

2, os diretores e membros do conselho consul
tivo ou. fiscal de sociedades anônimas, por ações e de economia //
mista," r, . . Iüôm como outros tipos de sociedades civis e comerciais,
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meaiio q,Taanâo não seriam bSoíoQ} quotistas, aoionistas, oii participa
tes, âesde que não se^am rèmunerados?

3é os se2=vidoreg federaisi. estaduaisj munici -
pais e autárquicos, inelusiT© inativos, amparados peiás respecti -
vas le^sla^oès que ps áefinam. nessa, situação , ou condição•-

.  , 4# a execução, por administração ou empreitada

de 'õtiras Mâraialicas ou de construção civii contmtadas com a U-

nião Sstadbs, 33istrÍto S''èáejE^l e Munici j^lbs, autarquias . e, empresas
concessioaárias,de serviços putiicos, assim como as respectivas //
su^b-empreitadas. , . . _ - ,

.  ' 5f os ser^ços de instalação e montagem.de.aj^

reliioB, máquinas e equipamentos, prestados ao .poder pábiico, autat
quias e empresas concessionárias de produção d© energia eletrioa.

,  ti •* p artigo i69 passa a ter a seguinte reda- "

ção4
Ârt, 3.69 •* A "base de cálculo do imposto e de /

sobres

1, o preço total da execução de obras hidrauli

ças õu contrução ■ civilf inclusive demolição, conservação e repara-^
ção de edifícios, estradas, pontes, deduzidas as parcelas correspon
dentesí

a) ao valor dos materiais fomscidOB pelo prea%
tador dos servigosf

b.) ao valor das subempreitadas já tributadas

Io imposto?

2. a diferença entre o valor totãi.-da operação
è aqUèle que houver servido de base de cálculo do imposto sobrè Cri
culação dé Mercadorias, qizando se trátoar .de atividades de caráter

misto, na forma do. item I. do,§ 2S do artigo 165,

3» o preço, dó .serviço nos. demais casos, . . .

§ 12 — As alíquotas percentuais do imposto são
as previstas na Tabela í, anixa a este.oodigo, .com base; no.Salário
iflínimo vigente no dia 31 de dezembro dó exercício anterior, .

.  . . § 2S 1^0 caso da alínea b do inciso 111, o ím
posto será calculado ém relação.a cada profissional que participe/
diretamente na formação do preço do serviço prestador , . . ..

§ 32 « Ho caso da alínea e do inciso íll, o im
posto será calculado em relação a cada profissional habilitado, s6
cio, empregado ou nãoj que preste serviço em nome da sèciedade, ei
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Ijora ass<minâo responsaMlidacíe pessoal;, nos têxmos da lei aplioâvel,

ITil O artigo 170 passa a ter a seguinte reâaçãa:

Art» 170-'^ Quando nSo pudor ser conhecido p-Talor

efetivo da receita hruta resultante-da prestação de serviços, .pu g,uan
do os. registros relativos, ao imposto não mereoeia .fé pelo ̂ iseo, tomar
sè-á. por base de câlci^c a receita arbitrada,. a qu^ não poderá em M
pótese alguma ser inf erior ao total das-seguintes parcelaás. .. -

a) valor das matérias primas, , CQnibust£veie e ou
tros mat riais consumidos, pu aplicados, durante o, ano5. :

'  ■ b) folha, ãe salários pagos durante o ©no^j adieion
nada dé. honorários de diretores e retiradas de propzlet'rios,:socios
ou gerentesf

-  c) IG^-Cdes-por cento) . do-.valor, venal dp imável. j
ou parte dele, e dos eauipamentos utilizados pela empresa ou pelo pro

fissioaal autonomo^

.  .-d) despesas com fomecimento de água, luz, telefo
ne © demais encargos mensais obrigatórios do contribuinte,

-  -. ITIII ̂  O artigo 171 passa a ter a seguinte reda -
çãòs .. . ... _ .

■irt, 171 Os . estabelecimentos bancários pagarão/
imposto sobre os Serviços 5e,Qualquer latureza-com base.na receita //
bruta resxaltante da prestação dos serviços de cobranças, de acordo //
com o Decreto-Lei nS 834, de 8 de setembro de 1969,

§ lê .0 montante recolhido anualmente do Imp^o
de que.trata este. artigo.não será-inferior, a 3-(tres) vizes o maior/
salário-s-MÍnimo vigente no -Eaís, no ano antetóor, ■

§• O sujeito passivo recolherá.imposto rafe--
rido no paragrafo antetior de uma ánica vez, no prazo e foraa estabe
leeidos em regulamento.

IX — O artigo 172 passa a ter a seguinte redação:
Art, 172 Os . oontzi.buintes do Impos to sobre Serv

viços de Qualquer rratureza ficarão sujeitos?
1, ao regime:. ' de lançamentoj os de que trata a

alínea a, do item III, do artigo 1691
2* ao regime do auto-lànçamento, os demaiBi

Art. 22 * Os contribuintes do Imposto sobre Ser -
viços de Qualquer Hatureza obrigatoriamente manterão Livro de Segis -
tro do Imposto sobre Serviços^e emitirão líota Piscai de Serviços, obè
dependo—se as istruçoes e modelos estabelecidos em regulamento^

§ 12 - São dispensados da escrituração e emissãoí/
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dos dociaiientos a que se refere, este artigo õs eontriliuintes de que //

trata o item líX do artigo 169•

§ 2® ̂  Os contribuintes do. imposto por estimativajf
de que, trata o item 211 do artigo 169f poderSo^ .a oritlric da autori

dade acrnipetentej ser dispensados.da esorituragao e emissão dos doou

mentos a que s© refere este ar-tigo»

Art* Sê -*- O montante do imposto a reoollier será /
arbitrado pela autoridade .competentes ,

l#^qusmdo o contribuinte deixar de apresentar guia
de recolMmento xio prasò regulameatari . .

2#.quando o contribuinte apresentar guia ,com fálsâ

dade.,. erro OU; omissão? .. . .

3«.. qu^do, © montante .dá;, receita, bruta mensal for/
de baixa, expressão. econ%d.caç ou a prèstação do . serviço,se ja. §e cará
ter enstâyel ou ainda, quando for difícil o cálculo de seu^preçõ,

4* qu^do inixisti,r0m os, registros a que se/refe^
re o artigo 173 ou for dificultado, o exame , dos mesmos* . ' „

Parágrafo único -?• O prooediménto, de ofício de que
trata isto artigo prevalecerá ate, prova eu contrário.

-  . Art. : 4S T, Gonsidexam—se empresas distintas,, pará/
efeito de lançamento e cobrança, do imposto:

1» as. que,, embora no,mesmo local,, ainda que com i

dentico ramo de atividade, pertençam a diferentes pessoas física.s ou
jurídicas5 . ..

2. as que,. emboi'*a pertencentes as mesmas .pessoas/
físicas ou jtirídicas, tenham funcionamento em locais diversos.

-  - . . Parágrafo .áhiCO .--í Hão. são. considerados locais di—
versos dois ou mais imóveis contíguos e.eom comunicação interna, nem/
os vários pavimentes de um mesmo imóvel,.

j^t* 5^ * As pessoas físicas OU-juií^dlcas que,, na
condição de.prestadores.de serviços de qualquer naturesa, no docorrer
do exercício financèiro, se tomarem sujeitas à.incidência do imposto
serão, lançadas a partir do trimestre civil em que iniciarem as ativi
dades*

Arti, 62 » As empresas ou profissionais autonanos/
de prestação de serviços de qualquer natureza, que desempenharem ati
vidades classificadas em mais de um dos grupos de atividades constan
tes da Sfabela 2, anexa a este Qodigo, estarão sujeitas aê imposto com
base na alíquota imidiataoiente inferior à mais elevada e correspõnden
te a uma dessas atividades.
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ÃTii» 7^ —' Oontribuinte do imposto ê o. prestador

do serviço, ou no-caso.de o"brafê MdráuXicas e de construção civil, o
empreiterio principal* . - ' ,

árt» 8s Pieam revogados o parágrafo i§, letras
'♦b"i § 22, letrtiÊ e "b", parágrafo único, . inclusive a

5}a."bela X, do Artigo 164 e parágrafo único do artigo i69«

Art* 9^ ~ Esta lei entrar§ em vigor, em 19 de áa
neiro de 1970, revogando—se as disposições em contrario*

Gachoeiro de ítapémirim, 16 fie fiesembro fie 1969,

hei; Bonuiii

Frsfeito tfanieijfâl

J O S g I F I G Ã T I N A

Gom o advento do Eecreto-^ei n9 284, ãe 28,de fe
vereiro de 1967, combinado com. o.-Eecretô-rI'ei ,ne -834, de 8 fie setem -
bro fie 1969, diplomas fedeisis, entendemos ene ao Poder Executivo foi
dada a oportunidade de ampliar a.área da arrecadação do Impèsto sobre
os Serviços de 'Qualquer Ilat^^resa, com o, aumento-da. lista de ativida-,
des profissionais liberais, incluindo—se pessoas físicas e gurádicas#

Assim sendo, encaminliamos o Fr03et0 . de lei . para/
a devida, apreôiação pelo que contamos com o integral apoio dessa -Go^
lenda Gasa e subscrevemo-nos.

Ateneio,

HEIL

Prefei

am ■je

,11fcxpai
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TABELA I

ALÍQUOTAS PAHA O LANÇAMENTO E GOBRANÇA BO IMPÔSTO SÔBBB

OS SERVIÇOS BE QUALQUER NATUREZA. ( POR EXERCÍCIO ) -

NS AT I VI BABES
^ SÔBRE O SALÁ
RIO MÍNIMO

1

2

3

4

6 -

7 -

8

9

10

11 -

12 -

13 -

Aâvo§Sido p]?o7lslousicLos

Administração de Bens ou negávios» inoluâi-
ve comércios ou fundos mútuos para aquisi -

ção de Bens (não abrangidos os serviços exs

cutados por instituições financeixas)

Agência ou agente de transporte aéreo, fer
roviário e rodoviário • • •

Agenciamento, corretagens ou intermediação/

dé títulos giud-squer (exceto os serviços e-

xecutados por instituições financeiras, so

ciedades distrilniidoras de títulos e valo -

res e sociedade de corretagens, regularmen

te autorizadas a funcionar.

Agenciamento, corretagens ou intermediação/

de cambio e de seguros (empresas ou compa -

nbias

Agenciamento e representação de qualquér na

tureza, não incluidos no item anterior é

nos itens ̂ 8 e 59

Agências de turismo, passeios e excursões ,
guias de turismo, exceto os serviços menci^

nados nos itens 38 d 39

Agrimensor

Agrônomo

Alfaiates, modistas, costureiros prestados/
ao usuário final quando o material, saldo o

do aviamento, seja fornecido pelo usuário •

Agente de propriedade Industrial

Agente de propriedade Artistiva ou Li terá -

ria.

An^ises técnicas

continua

30^
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

4 SÕBBE O SAIl-

HientfMmo ■
contimiãçãó

14 -* Axmazens gerais, frigoríficos e silos, carga
descarga, arrumação e guarda de bens, inclu

sive guBrda^móveis e serviços correlatos ... 30^
13 - Âerofotogrametria ••••.•••••••••••••••••••••

16 -m Bailes, Sbows, festivais, recitais e congene
res

17 - Barbeiro por cadeira lOjí

18 - Banbas, duòhas, massagens, ginástica e conge

netes •••••. • ••••••.••• ••• 30^

19 - Benefic&amento, lavagem, secagem, tingimento

galvanoplatia, acondicionamento e operações-
similares, de objetos não destinados a comer

cia.lização ou industrialização 30^
20 - Bombeiro •••••••••••••.••••••••••••••••••••• 10^

21 - Cãbelereiros, maniciire e pedicures •••••••••• 20^

22 - Caldo de Cana 10^

23 - Carpinteiro 10^

24 - Colchões oficina de 10^
23 - Competições esportifas,ou destrezas físicas,

ou intelectual, com ou sem participação do

espectador, inclusive as realizadas em audi

tórios de estações de rádios, ou de televi -
são 10^

26 - Construtor ou empreiteiro de obras 40^

2f - Conserto, limpeza, pinInuTa, lantemagem, car

ga ou reforma de ac^uladores de automóveis. 40^
28 - Contadores, auditores, guBsda-libros e técni

CO em contabilidade 30^

29 - Conserto e restauração de q.uaisguer objeto /

exclusive com qualquer caso, o fornecimento/

de peças e partes de máquinas e aparelhos cU
jovalor fica sujeito ao imposto de circula -

ção de mercadoria •••••••••••••••••••.••.<•. 30^
30 - Colocação de tapetes e cortinas com material

fornecido pelo usuário final do serviço ••••

continua



KSTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

m AÍDIVISADES
^ SÕBSE O SÂliA-
RIO MÍNIM) "

31-

32 -

33 -

34 -

35 -

36 -

37

38

39

40 -

41 -

42 -

a -

-

c -

d -

e -

f -

g -

cópia de documentos e outros papéis^plan
tas é desenhos por gu^quer processo nãó

incluido no item anterior

Composição graficai cl^eriai zincografia
litografia e fotelitrografia

Cobrançasi-cinclusiYe de direitos auto mis

Despachantes •••••• • • • • • • ••••••• • • • • • • • • °

Datilografia» ortonografia» secretaria e

éaqpédiente ^

Demolição» conservação^e reparação de edi

fício (inclusive elevadores neles instala

dos)» estradas» pontes e congêneres (exce
to õ fornecimento de mercadorias produzi- •

das pelo prestador dos serviços gue^ ficam -

sujeito ao (KM) •••••••••••••• •«•è. ^ ^ -

Dentista •• ^

Desinfeoção e higienização^•••••i•••••••• -

Depósitos de qualquer natureza (excedio d^

pósito feito em bancos ou outras institi^
ções financeiras) .

Disti±buição de filmes cineinatrogqmficos e

de "video-tapes"

Distribuição- e- venda de-bilhetes- de lote

ria • ••••••••••••••••••••••••••••••-••••••

Diversões Publicas

Cinemas na cidádé

Seatro ••••••••••••••••••••••••••••••••••

Parque de Diversões- i • • • • • •••••••••«• -

Cabaré ou dancing

Bilhares (Boliches e bu-bros jogospermiti

dos» por mesa •••••••• • # •••••••••"••• •«• • •

Execução de música» individualmente Ou p/

conjuntos •. • -••••••

fornecimento de imisica mediante transmis

são» por qualquer processo • • • • • •••••••-••

continua

305è
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUMCIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Nfi AIITIDADES
i SÔBRE O SADA-

EIÔ IECNIMO ■ -

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

- Empalliador <  '• '• • '• '• '• '•

Engraxataria por cadeira

Bsoritório de representações ou coiTsta-

gens • '• '• '• • '• • "• • • • • • • '• • • • '• • •

Estancxa de Denlia- • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •

Empresa de construção em geral •••••••••
Exposição com colp?ança de ingressos ••••

Florestamento e reflorestamento ••••••••

Ferreiro

Ferreira (Oficina Mecânica)

Fornecedores de doxmentes •••••••••••••

Fundição
continua

5095

continuação

b - Organizações de festas» Iniffet (exceto ò
fornecimento de alimentos e DeDidas gue

ficam sujeitos ao ICM

43 * Econdmistas «••••••••••••••••••••*••*•••

44 - Enfermeiros

45 - Engenlieiros» arquitetos e urbanistas • • •

46 - Execução» por administração» empreitada/
ou sub-empreitada» de construção civil ;;
de obras hidráulica e outras obras seme

lhantes» inclusive serviços auxiliares /

ou complementetres (exceto o fornecimento

de mercadorias produzidas pelo prestador

dos serviços fora do local da prestarão/
dos serviços» que ficam sujeitas ao IGM.

47 - Ensino - de qxialquer grau ou natureza ; • •«

48 - Estádios fotográficos e cinoaiatrográfi -
COS» ihcluâive revelação» ampliação» có
pia; estádios de gravação de "vAdeo-ta -
pes"» para televisão; estádios fonográfi
cos"e de gravação de sons ou ruídos» cd£
cSiusive dublagem e mixagemsonora •. • • • • •

- Encadernação de libros e revistas ••••••

- Empresas funerárias •••••• • • • ••••«••••••

- Eletrecista

30^

209^

50fo

1095

595

1095

10^

10^

15^



ESTADO DO. ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

m Atividades
SÔBRÊ Ó SÀL^-

EIÒ MÍNIMO- '

63

64

65

66

67

68

72 -

73

74

75

76

77

78

79 -

69 -

Eunileiro ou latoei3?o

Guarda e. estacionamento de veículos •••••••

Gelo (Eabrica de ) .••••••••••••

Gravado^e cinzelãdor'(Dapidário) •••••••••
Guarda Clmva (Oficina de conserto de) •••••

Hospitais f sanatórios, ambulatórios i' pron -

tos-socorro, bancos de sangue, casas de sau

de, casas de recuperação ou repouso sob or^

entação medica ••••••••••••••••••••••••••••

Hospedagem, em boteis, (o valor de alimenta-*

ção, quando incluído no preço da diária ou
mensalidade, ficá sujeito ao imposto sobre/

serviços, dormitório, pensões e congêneres.
70 - Herbanario e floriata

71 - Intermediação, inclusive conretagem, detans

móveis e imóveis

Instalação e montagem de aparelhos j máqui ->
nas e equipamentos prestados ou não ao usué
rio final, dos seiviços, exclusivamente com

material por ela fornecido exetua-se a pre^

tação de serviços ao poder.publico, a autar

qulas, a empresas concessionárias de ener

gia de produção de energia elétrica .
Jóias e relógios '(Oficina de conserto) • •.•,

(Jornais è revistas (Agência distribuidora) •
Jornais e revistas (bancas) • • • • • • •««• •

Laboratório de análises clínicas e eletreci

dade módica .-«'•'r.. . • •.

Limpeza de móveis • « • ••• •• •• * • • • •

Lustração de bens móveis (quando o serviço/
fSr prestado ao usuário final do objeto lu^

tirada é..... . •.

Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas
aparelhos e equipamentos (quando -a revisão/
implicar em conuêrto ou substituição de pe

ças, apliGa^®B -o «disposto no item: 26 ,,,

continua

20fi
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

m ATIYIPADES
fo SÔBEE O SAI^-

RI6 MÍNIBíO - :

éôútíniiéçêió

X1OC&Ç81O--do Idozls imoVois ••••••••#•••••«•••••«
- T

aTanderia ou tintoraria •••••••••••••••.••••
- T

lieiioeiros

Medico s ,,,

Marchantes

^armorista (oficina de )
Marceneiro ( Oficina de:)
Máquinas de"Escrito ido em geral (Oficina de)•
Ohstretas •

.Ortépédicos

Organização, programação, planejamento, asse^
soria, proscessamento de dados, consultoria/

técnica, financeira ou administi^tiva (exceto
os serviços de assistência técnica prestados/
a terceiros e conceimèntes a ramo de indústria

ou comércio explorados pelo prestador do ser*

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90

91 -

92 -

93 -

94 -

95 -

96 -

97 -

98 -

V3.Ç0

Organização de feiras de amostras, congressos
e congêneres
Olaria ou ceramica (com maquinário) •••••••. •

Olaria ou cerêmica- (sem maquinário} •••••••••
Ofidina de cohserto'^não especificados nesta /
taheia

Peritos e avaliadores • ••

Projetistas, caA.culistas e desenhistas técni-
V  . . • " ■ . '
COS- ••••••••

Propaganda e publicidade, inclusive planeja -

mento de campanhas ou sistema de publicidade,

Elaboração de desenhos, textos e demais mate

riais publicitários, divulgação de textee, de

senhos e outros materiais de publicidade, por

qualquer meio • • • • •••••••

Pintara (exceto serviços relacionados com imé
veis) de objetos não destinados a comerciali-

ção ôu industrialização

continua
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ESTADO DO ESPlHITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ATIVIDADES
^ SÔBEE O SÂLár
Eie MÍNIMG ~

99 -

100 -

101 -

102 -

103 -

104 -

105 -

106 -

107 -

108 -

109 -

110 -

111 -

112 -

113 -

114 -

115 -

116 -

117 -

118 -

119 -

120jh

121 -

122 -

123 -

124 -

125 -

126 -

127 -

Paisagismo e decoração (éxcétò material fòrnecido

para execução que fica sújéitò á IGM

Pintor

Penhores (cáéas de )••••••••••••..••;•.•

P3X> tétioo

Prótese dentária

Psicólogos

Químico • • •• • • •••••••

Quitanda (não incluindo' secos é molhados)

Becrutamentó t còló cação ou fofnècimèntd dê mão-de

ohrasi inclusive por empregados do prestador de

serviços ou como tr^halhadoreè avulsos por ele //
contratados

Haspagem e lustração de assoalhos

Becondicionamento de motores (o valor das peças /

fornecidas pelo prestador de serviços fica sujei

to a ICM)m.

Bécauchutagem-ou regeneração de pneumáticos

Rádio e Televisão (Oficina dè) «« ••••;

Restaurante ; •

Seleiro

Serviço Telefônico urhano (automático) ••••••••••

Serviço; Telèfonico urhãiio (Má^etico inágnétò) •. •

Sapateiro

Saxraria em Oeral

Tabelião

Tradutores e Intérpretes

Taxidermista

Tahacaria

Tanoeiro (Oficina de )

Tamancaria

Tratamento de pele e outros serviços dé salões de

beleza

Transporte e Oomuniiaçõesf de natureza extritamen

te municipal

Veterinário

Vacinador

20fc

lOfo

60^

50^

50?^

50fo

50?^

10^

30SÍ

50^

30f^

20^

159^

lOOfo

5095

50SÉ

30^

20?^

10^

10^

40^

50fc

30^



^STADO DO ESPIRITO SANTO
cAmam municipal de cachoeiro de itapemirim

cjC.
->o—i

•-n

txS-A

[j2

V p«=>--

qJQ/o—

r^-

j2c) ^ •-

<=:J2d. I pU=Si.S}j—

ÉrfcLL3._>-«-
<aJ^

>>_0

C^// ~ ^ *■ _

^  - -^ zl

f



o
£

/

íx ^
o

/

'A4^ /aa^

^  '^A
_. jIc <=•

o^JcA- í- cxsJAc^ tQ;*,s^J-*-s— ^■aí>.<oCK=. ^2a.
ofíts

0

.  - , V. ■^"' <=f«=~~- ■; . c^ ~XrtZZ9i.»3L,
w!fe2fi>«^rr?vr°í'.'^ ^ ^ ,st^.

\ S~ o .( - ^ ̂  •. -^6
'I

(j/ Ü0i)>h (yéo
yf / y'-

Ía/í
(j.

'(
^✓"'í'^ —^ ÊílJíjj "...£_>— '"'OkJoJíj -



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

cAmara municipal de cachoeibo de itapemirim

10 r.

Iloexos

PARECER,

Mediante o que foi dito pela Comissão de Constituição de Justiça e

Redação, não tenho nadq a opor, achando mesmo que as alterações |Lora feitas
nesta deveriam ter sido feitas antes mesmo de termos aprovado a lei Orçamen

tária para o corrente exercício.

Pela Comissão de Finanças,-

$
lavid Cruz- Relator,-

cto;

GaíÍâtí.

(aci-íi ÕCQ^yi-tLuJbiA?

<2o GÍa^

Ólp -

.Co cjL^e/íGy^
6"' /

cíLogcr /9GHr

0

Q]iC\Ai^ ol. ^ í/umcu cjM^t .{\ -c pA Lncíi
çgij, ,.

'fycáxxç, eiAá z^.,
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APROVADO EM 1' discussão

■POR UNANIMIDADE

fhla das Sessões..\.3-. / —
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Jlubrica Uo treaidmte

Â BEOAÇÃO ; ^
Sala das

"(HÜSBICA »b PRESIDEÍK)

A' Sanção

Sala das sessões,L!\j-S>J../J9...^S^
. í RUBRICA OO PRESIoeNTE )



"S/tV

1  (Erojeto de l«i)

Caohoeiro de Xtapeairiay 22.de jaoeiro de 1970 ̂

Seohor Prefeitoí

Xesho a honra de passar às áSos de Yossa Ezoelànoia,

para cs fins de sanção leitpil» o Projeto de Lei aO 78/69» apa?©-

vado por^aaDlnidade do plenário» semeneadas, ea Sessão Srtra»
ordlDária realizada ao dia 19 do corrente»

Aproveito o ensejo para apresentar-lhe as minhas

Atenciosas Saudações»

OLCVIS DE BÂRROS

Presidente da Câmara

Ao Exmo» Senhor

Hello Vola Borelli

DD. Prefeito Municipal de

Cachoeirò de Xtapemirim

Nesta



PRÒJEEO DE LEI Nfi 78/6Q

O Presidente da Câmara l/&inic±pai de Cacho-.
eiro de Itapemirimy iwandò de stms atribtd

/ çõee legais I paço saber que a Câmara decre"
tou a seguinte Leií .

Art# 12 - A Xei n® 1 186, de 11 de novembro de 1967> pãssa^^a
vigorar com as seguintes alteraçpesi '

I - O artigo 164 passa a ter a seguinte redaçãoi

"Art* 164 -G Imposto sobre Serviços de Qualquer
quer^Natureza tem como fato^gerador a prestação de serviços, Ipor
empresa ou profisáional autônomo, oom ou sem estabelecimento Afixo»

Parágrafo tfnioo - A incidência do Imposto è\sua
cobrança iadependemi \

e.) do rcst;iltado financeiro do efetivo exercício
da-atividade-; ' \

b) do cumprimento de quaisquer exigências legqis
Ou regulamentares relativo ao exercício da atividade, sem prejuí^zo
das penalidades cabíveis", _ \

II O artigo 165 passa a ter a seguinte redaçSoi

"Ârt, 165 Para. os efeitos dêato capítulo, cosi-i\
sideram-se como serviços, os des

1, Médicos, dentistas a veterinários,

2, Enfermeiros, protéticos (prátese dentéfcia)^
obstetras, ortdpticos, foacaudidlogos, psicálogos* ^

3* Laboratdrios de análises clínicas e eletrici
dade' médica, \'

4. Hospitais, sanatérios, ambulatérioa, prontosl-
socorros, bancos de sangue, casas de saáde, casas de recuperaÇião -\
ou repouso sob orientação médica•

• Advogados ou provisionados.

6, Agentes da propriedade industrial, \

7, Agentes da propriedade artística Ou literá-

rias ,.

8, Peritos e avaliadores,

9* Irádutores e intérpretes.

lò, despachantes, ,

11, Economistas, \

12, Contadores, auditores, guarda-livros e técni
cos, em. contabilidade, '

\  Í3, Organiaação, programação, planejamento, asses^
soria, processamento de dados, consultdria técnica, financeira ou

administrativa (exceto os serviços de assistência técnica prestados
a terceiros e concernentes a ramo de indástria ou comércio, explo

rados pelo prestado dos serviços), V



Pl8. 2

14* Datilografia, «st«sografia, secretaria e expedien
te,

• Administração de bens õü^ãegdoios, ieoliisive coBsdr
cios ou fundos nnituos para a(iuisição de beas. (não abrangidos os ser

viQos executados por instituições financeiras).

_16. Reczutamento, colocação ou fornecimento de orao-de-
obra, inclusive por empregados du prastador de serviços ou por tr^
balhadoree avulsos por ele contratados•

17. Engenheiros, arquitetos, urbanistas.

18. Projetistas, calculistas, desenhistas técnicos.

19» Execução, por administração, empreitada ou subem-
preitada, de construção civil, de obras hidráulicas e outras obras

semelhantes, inclusive serviços zuxiliares ou complementares (ex

ceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestadom dos

serviços, fora do local da prestação dos serviços, que ficam su

jeitos ao I.C.M.).

20. Demolição, conservação e reparação de edifícios -

(inclusive elevadores neles instalados), estradas, pontes e congê
neres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestja
dor dos serviços fora do local da prestação dos serviços, que ficam

sujeitas ao I.C.H.).

21. Limpeza de Imáveis.

22. Raspagem e lustração de assoalhos.

23. Desinfecção e higienização•

24* Lustração de máveis (qoiando o serviço for prestado
a usuário final do objeto lustrado).

25» Barbeiros, cabeleireiros, manioures, pedioures, trja
tamento de pele e outros serviços de salões~de beleza.

25é Banhos, duchas, massagens, ginásticas e congêneres.

27. Transportes e Comunicações, de natureza estritamen
te municipal.

28, Diversões páblicast

a) testros, cinemas, circos, auditdrios, parques
de diversões, ••táxi-dancings" e congêneres;

b) exposições com cobrança de ingresso;
c) bilhares, boliches e outros jogos permitidos;
d) bailes, "shows**, festivais, recitais, e congê

neres ;

e) competições esportivas ou de destreza física ou

intelectual, com ou sem participação do espectador, inclusive as

realizadas em auditários de estações de rádio ou de televisão;
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f) execução àé Bnisioa^ Indi^dualmenta ou por con

juntos 5

g) forneclmentò de tínisioa mediante transmissão, -
por q.üalquer processo*

29* Agãnóiás de turismo, passeios ò excursões, guias
de turismo*

30* Organização de festas ; "Vuffet** (exceto fornecioien-

to de alimentos e bebidas, que ficam sujeitos ao I.C.M.)*

31* Intermidiaçãõ, inclusive corretagem, de bens mdyeis
e imdveis*

32* Agençiaménto é representação de qiialquer natureza.

33 * Anãlises técnicas *

34* Or^nização de feiras de amostras, congressos e
congeneres

35* Propaganda e publicidade, inclusive planejamento do

campanhas ou sistemas de publicidade; elaboração de desenhos, textos

e demais materiais pubicitáriòs; divulgação de textos, desenhos e

outros materiais de publicidade, por qualquer meio.

36 * Armazéns gerais, armazéns frigoríficos e silos; car
ga, descarga, arrumação e guarda de bens, inclusive guarda-méveis e

seivlços correlates»

37* Bepésitos de qtuilqUer natureza (exceto depósitos -
feitos em bancos ou outras instituições financeiras)*

3Õ* Guarda e estacionamento de veículos*

39* Hospedagem em hotéis, pensões e congêneres (o valor
da alimentação, quando incluído no preço da diária ou mensalidade,

fica sujeito ao imposto sobre serviços)*

40* Xíubrificação, limpeza e revisão de máquinas, apare
lhos e equipamentos (quando a revisão implica em conserto ou eubst^
tuição de peças, aplica-se o disposto no item 26)*

'  41* Consêsçrto e restauração de qualquer objeto (inclusi-
.^e, em qualquer caso, o fornecimento dé~ peças 0 peuctes de máquinas
é aparelhos, cujo valor fica sujeito ao imposto de circulação de -

mercadorias)'*

J[ ' 42* Becondicionamento de motores (o valor das peças -
fõ^ecidas pelo prestador do serviço fica sujeito ao imposto de

circulação de mercadorias)*

43* Pintura (exceto os serviços relacionados com imé-
s) de objetos não destinados a comercialização ou: industriali

zação) •
i  ■ ■ ■ ■ ■ '

44* Ensino de qualquer grau ou natureza*

I  45* Alfaiates, modistas, costureiros prestados ao usuá

rio final, quando o material, salvo o do aviwento, seja forneOldo
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fóEDeoido pelo ixsüário »

46. Tlnturaria e lavanderia.

47» Béneficiamento, lavagem, aeoagem,tiaglJtteotb, gal-
vanoplastia, acondlcionámento e operações simllarea, de oi) j et os ̂

não destinados à comercialização ou industrialização.

48. Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equl

pamentós prestados ao usuário final dos serviços, exclusivamente

com materiais por ele fornecido (excetúa-se a prestação do serviço

ao poder páblico, a autarqtíias, a empresas concessionárias de pro^
dução dè energia elétrica).

49. Estádios fotográficos e cinematégráficos, inclusive

^^wvélação, ampliação, cépia e reproduçSírrjestádios de gravação e
"video-tapes" para televisão? estádios fotográficos e de gravação
de sons e ruídos, inclusive duplagem e ''mixagem*' sonora.

50. Colocação de tapetes e cortinas com material forne

cido pelo lisuário final do serviço.

51.. Cépia de d.ocumeBtos, e outros :^péis, plantas e de
senhos, por qiuilquer processo não incluído no item enterios.

52 . locação de hens, méveis.,

53. Composição gráfica, çlicheria, zincbgrafia, litograi

fia e fòtolitigrafia.

54* Guarda, tratamento e améstramentò de animais.
.  55. Plorestamento e reflorestamento.

56. Paisagismo e decoração (exceto o material fornecido
para execução, qúe fica sujeito aOl.C.M.)*

57. Eecauchutágem ou regeneração de pneumátioos.
5Õ. Agenciamento, corretagem ou intermediação de câm-

"bio" e de seguros,

59. Agenciamento, corrétagem e Ou intermediação de títu

lòs quaisquer (exceto os serviços executados por instituições finajD
ceiras, sociedades distribuidoras de títulos e valores e sociedades
de cozxetores, regularmente autorizadas a funcionar).

60. Encadernação de livros e revistas.

61. Aerófotogrametria*

62. Cobrança, inclusive de direitos autorais.

63. Distribuição de filmes cinenátògráficos 0 de "video-

tapes",

/  64 • Distribuição ,e vendas de bilhetes de loterias .
/  65. Saprêsas funerárias.
/  • 66.-,TaxidermÍsta*-' ■ ■

§ Ifi - O fornecimento de mercadorias com prestação de servi-

'  /?

.  /.'

"  ■//
jj
y. ■
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servlçoa aaô ispéciallzados oaata artigo fica aujelto ao Imposto

Botoe circulação da mercadorias•
§ 20 - As atividades a que se rafarem os itens 29# 40, 41»

42 e 56 deste artigo# serão consideradosi

I ~ de caráter misto# se acompanhados do fornecimento de -

mercadorias ;

II - como representando exclusivamente prestação de servi
ços nos demais casos.

§ 3® — Hos cases do Item 27# o tributo será devido desde
que o serviço seja de natureza estritamente municipal, bem como

no caso de tranvpórte de passageiros, entre municípios adjacen

tes que Integrem um mesmo mercado de trabalho# como tal defini

do no parágrafo dnloo de art. 1® do Decreto-lei n® 284# de -

28/02/67.

§ 4fi . Ho caso de transporte de passageiros entre municíploi
adjacentes que Integrem o mesmo mercado de trabalhe, conslderaáse
local da prestação:

a) o local da sede da empresa; _
b) no caso da empresa ter sede fora dos dois municípios,

o estlpiilaâo mediante convênio celebrado entre as partes Inte
ressadas •

§ 5® - Para o disposto no § 3® entendoia-se por mercado de

trabalho os aglomerados populacionais em torno de um município
polo# que tenha mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes e
se ligue àqueles por percursos cujos pontos terminais estejam

dentro de mesmo aglomerado e sejam Inferiores a 30 km (trinta
quilômetros), de acordo com o § 3® do art^ 1® do íecreto n®
64TÕ64 de 05/02/69.

III - O artigo 166 passa a ter a seguinte redação:
Art. 166 - No caso de empresas ique réalizam a prestação de

serviços em mais de um município, considera-se local da operação

para efeito de ocorrência do fato geradorjâêste Imposto:
1. O local onde se efetuar a prestação do serviço no caso d

do construção civil;

2. O do estabelecimento prestador ou# na falta de estabele
cimento, o do domicílio do prestador.

IV - O artigo 167 passa a ter a seguinte redação:

Art, 167 - O imposto é devido pèlà pèssoa jurídica ou pelo

profissional autônomo que exerça# habitual ou temporàrlamente,

qualquer das atividades relacionadas no artigo 165.

§ 1® - Considera-se profissional autônomo o contribuinte

que executar a prestação do serviço pessoalmente, sam auxílio do



da^-tercelroa, empregados ou aão« olteervados o disposto no pa

rágrafo seguinte.

§ 2C - Não perderá a condição de profissional autônomo

aqtuêle que possuir até 2 (dois) empregados sem formação pro

fissional qualificada para execução de serviiços auxiliares, -

bem como até dois (2) empregados em estágio de formação prosis-

sional.

7— ^§_ 3® As empresas OU profiÉsiQnais_„aütôaõmos são solidária
mente responsáveis pelo pagamento do imposto relativo aos servi

ços a êlos prestados por terceiros semão exigirem do prestador

do serviço a comprovação.da respectiva inscrição fiscal da Pre
feitura.

V - O artigo 168 passa a ter a seguinte redaçãoi

Art. 168 - Estão.isentos do imposto?

lé os assalariados, como tais definidos pelas leis traba
lhistas e pelos contratos de relação de einprego, singulares e

coletivos, tácitos e expressos, de^ prestação de sèrviços a tef-

'ceiros '

2, os diretores e membros do conselho consultivo ou fiscal

de sociedades anônimas, por ações e de econoaiia mista, bem como

outros tipos de sociedades civis é comerciais, mesmo quando não

sê~iam~sécios, quotistas, acionistas ou participantes, desde que

não sejam remuneràdos | .

3, os servidores federais, estaduais, municipais e autárquj
COS,, inclusive inativos, amparados pelas respectivas legislações

que os definam nessa situação oU condição,

4, a execução, por administração ou empreitada de obras -

hidráulicas ou de construção civil contratadas com a União, Esta

dos, Distrito Pederal e Minicípios, autarquias e empresas conces

sionárias de serviços páblicos, assim como as respectivas sub-em-

prãitadas. —

6. os serviços dè instalação e montagem de aparelhos, má

quinas e equipamentos, prestados ao poder páblico, autarquias e

empresas òoncesslonárlas de produção de energia elétrica,

VI - O artigo 169 passa a ter a seguinte redação?

Art. 169 - A base de cálculo do imposto é de 2^ sobre?

1. o preço total da execução, de obras hidráulicas ou cons

trução civil, inclusive demolição, conservação e reparação de -
edifícios, estradas, pontes, deduzidas as parcelas corresponden-

■tes?

a) ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos
serviços j . • ■ .
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"b) ao valor das subeapreitadás já tributadas pelo imposto |

2é a diferença éntre o valor total dà operação e aquele

que Houver servido de base dé cálculo do,imposto sqbre Circulaçãc

de Mercadorias, quando sé tratar de atividades de caráter miato^

na fornmi do item í, do § 2S do artigo 165 ,

3* o preço do serviço eos demais casos.

§ Ifi - As alíquotas, percèntuaie do iÈ^oato são as previs
tas oa ü}abala I, anexa a este oádigc., com base no Salário Mínimo

vigente no dia 31 de dezembro do exércício^anteriorè

§ 2fi Ho caso da. alínea "b'* do inciso III, o importo será
calculado em relação a cada profissional que participe diretamen

te na formação do preço dp serviço prestado. ; ,

§ 3® - No caso da alínea "o" do inciso III, o importo será

calculado em relação á cada profissional habilitado, sécio, em

pregado Ou não, que preste serviço em nome da sooiedadé, embora
assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável.

VII- O artigo 170 passa a ter a seguinte redaçãoi

Arv. 170 - Quando não puder sér~cirnHécido o valor efetivo

da receita bruta resultante da prestação de serviços, ou quando
os registros relativos ap imposto não merecem fá pelo Visco, to-

mar-se-á por base de cálculo a receita arbitrada, a qual não po
derá em hipdtése alguma ser inferior ap, totèl das seguintes par-

oelasj■ ■ . ■

a) valor das matérias primas, combustíveis e outros mate
riais consumidos ou aj^lcados durante o ano;

b) fplha de salários pagos durante p ano, adicionada de -
honorários de diretores e retiradas de proprietários, sécios ou
•gerentes;

c) 10^ (dez por cento) do valor venal do imével, ou parte
dlle, e dos equipamentos utilizados pela empresa ou pelo profis
sional autônomo.

d) despesas com fornecimento de água, luz, telefone e de
mais encargos mensais obrigatérios do contribuinte.

VIII - O Artigo 171 passa a ter a seguinte rèdaçãoi
Art. 171 - Os estabelecimentos bancários pagarão imposto

sobre os Serviços de Qualquer Natureza com base na receita bruta
resultante da prestação dos serviços de cobrança, de acordo com
o 23ecreto-Iiei 834, 8 de setembro de 19Ô9»

§10-0 montante recolhido anualmenté do In^psto de que
trata este artigo não será inferior a 3 (três) vezes o maior Sa-
lárlo-lfifnimo vigente no País, no ano anterior,
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§' 2fi - O aujeito passivo reoolhará "fiaposto referido ao pa

rágrafo antérior de ima ánica ve2s^ ao prazo e forsa estabeleci

dos em regulaméato*

IX - O artigo 172 passa á ter a segulate redaçSot

Ârt* 172 - Os contrib^uLates do la^osto aôbre Serviços de
Qualquer Hatureza ficarão su^eitosi

1« ao regime de lançamento» os de que trata a alínea a, do

item IXI, do artigo 169;

2. ao re^me de auto-laaçameato» os demais*

Aart"* 2fi - Cs coatribuiates do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza obrigatbrlamente mánterSo Livro de Begistro

de Imposto s^re Serviços e emitirão Nota Piscai de Serviços,
obedecendo-se as instruções e modelos estabelecidos em regula

mento*

§ 16 - São dispensados da escrituração e emissão dos doctu-

méntos a que se refere este artigo os contribuintes de que trata

o item III do artigo 169*

§ 26 - Os contribuintes dò imposto por estimativa, de que

trata o item III do artigo 169# poderão, a critério da autorida

de competente, ser dispensados da escrituração e emissão dos do

cumentos a que se refere este artigo*

Ârt« 36-0 montante do imposto a recolher será arbitrado

pela autoridade competente:

1* quando o contribuinte deixar de apresentar guia de reco

lhimento no prazo regulamentar;

2* quando o contribuinte apresentar guia com falsidade, -

erro ou omissão; ; ^
3 t quando o montante da. receita bruta mensal for de baixa

expressão econômica, ou a prestação do serviço seja de caráter
instável ou ainda, quando fõr difícil o cálculo de séu preço.

4* quando inexistirem os registros a que se refere o arti

go 173 ou for dificiLltado o exame dos mesmos*

Parágrafo Único - 0 procedimento de ofício de que trata es

te artigo preválecerá até prova em contrário*

Art. 46 - Consideram-se empresas distintas, para efeito de

lançamento e cobrança do imposto:

1* as que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico rs

mo de atividade, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurí
dicas j

2* as que, embora pertencentes as mesmas pessoas físicas

ou jurídicas, tenham funcionamento em locais diversos*
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Ünico - HSò «5o conaidaraétós locais diversos

ou mais iadyeis contíguos e coa coBunioaçSo interna, nem os v>

rios pavimentos de iia mesmo imdvel.

Art* 5® - As pessoas físicas ou áurídieas que^ ná condi'

de prestadores de serviços de qualquer natureza, no decorrer c

exercício financeiro, se tornarem sujeitas â incidência do im
porto serão lançadas a partir do trimestre civil em que inicia*
as atividades,

Art. 6® - As empresas ou profissionais autonomos de pres

taçSo de serviços de qualquer nattirezà, que desempenharem ativ
daâes classificadas em mais de um dos grupos de atividades coni^

tántes dR Tahela I, anexa a este Cddlgo.,. estarão sujeitas ao "ij^

posto com base «a alíquota imediatamiente infesrior à mais elevac

e correspondente a uma dessas atividades,

Art# 7® - Contribuinte do imposto ê o prestador do serviç-

ou no caso de obras hidráulicas e de construção civil, o emprei
teiro principal,

Art» 8® - Ficam revogados o parágrafo 1®, letras "a", "b"

"c", § 2®, letras "a** e "b") parágrafo ánico, inclusive a Tabele^
X, do Artigo 164 e parágrafo ánico do artigo 169,

Art, 9® - Esta lei entrará em vigor em 1® de janeiro de

1970, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 22 dé janeiro de 1970,

CIiOVIS DE BAESOS

Presidente da Câmara

\  '
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